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                                    DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSUMIDOR. APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
AQUISIÇÃO  DE  ADEGA  CLIMATIZADA  COM
DEFEITO  DE  FUNCIONAMENTO.  VÍCIO  OCULTO.
OCORRÊNCIA DENTRO DO PRAZO DE GARANTIA
CONTRATUAL.  TROCA  DO  PRODUTO.  VÍCIO
APRESENTADO  NO  NOVO  PRODUTO.
ATENDIMENTO  INADEQUADO  DA  PROMOVIDA.
CONSTRANGIMENTO  DA  AUTORA.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  RÉ.
APLICAÇÃO DO ART. 14, DO CDC. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS.  SENTENÇA  DE  PARCIAL
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  FIXAÇÃO  DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO  EM  VALOR
EXORBITANTE.  REDUÇÃO.  DESCABIMENTO.
ARBITRAMENTO  COM  OBEDIÊNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE  –  DESACOLHIMENTO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  APLICAÇÃO  DO
CAPUT,  DO  ART.  557,  DO  CPC.  SEGUIMENTO
NEGADO.

- Nos termos do art.  14 do CDC, os fornecedores de
serviços  respondem,  objetivamente,  pelos  danos
causados  aos  consumidores,  em razão  dos  serviços
prestados.

-  No  caso  dos  autos,  certamente  a  espera  pelo
conserto do produto (adega climatizada), bem como a
troca por outro produto com defeito, dentro do prazo da
garantia  contratual,  revela  que a  ré/apelante  prestou
serviço  de  forma  precária,   demonstrando,  pois,
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extremo  descaso  e  negligência  com  a  consumidora
(conduta  ilícita),  privando-a  de  um  direito.  Assim,
estabelecido  o  ilícito  e  configurada  a
responsabilidade  da  ré/apelante,  restaram
demonstrados  os  danos,  e  por  conseguinte,  o
dever de indenizar.

-  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
mediante prudente arbítrio do Juiz, de acordo com o
princípio  da razoabilidade.  O valor  não pode ensejar
enriquecimento  sem causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente.

- Uma vez comprovado que o valor indenizatório fixado
na  sentença  a  quo revela-se  adequado  ao  caso
concreto,  em  conformidade  com  os  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade, e, que não tem o
condão  de  gerar  enriquecimento  indevido,  impõe-se
denegar  a  pretensão  de  sua  redução,  mantendo-se
incólume o decisum.

-  Consoante  entendimento  do  art.  557,  caput,  do
CPC,  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente ou
prejudicado, ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo  Tribunal  Federal  ou  de  Tribunal
Superior”.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  ação  de  indenização  por  danos  morais  e
materiais ajuizada por Maria do Socorro Leadebal Bonifácio em desfavor
da  Whirlpool  S/A,  sob  o  argumento  da  autora  de  ter  adquirido  no
“Submarino S/A”, uma adega climatizada no valor de R$ 2.599,00  (dois mil,
quinhentos e noventa e nove reais),  fabricada pela promovida e que tal
equipamento,  ao  apresentar  defeito,  o  encaminhou  para  a  assistência
técnica autorizada, sem, porém, obter êxito. Posteriormente, fora efetuada
a  troca  da  adega  por  outra,  porém,  o  novo  equipamento  também
apresentou defeito, conforme restou consignado à fl. 22. 

Alega  ainda  a  autora  que  a  demandada  lhe  fez  uma
proposta de pagamento do valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais) a
título de devolução do valor pago pela aquisição do equipamento avariado,
ocasião em que tal proposta foi rechaçada, alegando a autora ter pago um
valor superior quando efetuou a compra do produto.

Juntou documentos às fls. 13/62.

Contestação às fls. 70/95. 
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Conclusos,  o  Magistrado  a  quo proferiu  sentença  (fls.
157/160), julgando procedente em parte o pleito autoral, para condenar a
promovida  a  restituir  a  quantia  paga  pelo  produto  defeituoso,
monetariamente atualizada a partir da data da emissão da nota fiscal de fl.
17, com juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação (art. 319, CPC),
bem  como  a  pagar  a  título  de  danos  morais  à  autora,  o  valor  de  R$
10.000,00 (dez mil reais), já dado por atualizado, além do pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, estes à base de 10% sobre o
valor total da condenação, nos termos do § único, do Art. 21, do CPC.

Em suas razões recursais, (fls. 184/190) a apelante pugna
pela  reforma  da  sentença,  unicamente,  no  sentido  de  reduzir  a
indenização por danos morais arbitrada pelo juízo  a quo, por não atender
aos princípios constitucionais da proporcionalidade e razoabilidade.

Intimada,  a  apelada  não  apresentou  contrarrazões,
consoante certidão de fl. 263-v.

Cota Ministerial às fls. 269/270, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

                            DECIDO. 

Conheço  do  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade recursal.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Whirlpool  S/A
contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  4ª  Vara  Cível  da
Comarca  da  Capital,  que  julgou  parcialmente  procedente  os  pedidos
formulados nos autos da ação de indenização por danos morais e materiais
ajuizada por  Maria do Socorro Leadebal Bonifácio em desfavor da ora
recorrente.

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente,  é importante registrar  que o caso em apreço
tem natureza de relação de consumo, impondo-se a aplicação da legislação
especial  de  proteção  ao  consumidor  para  se  apurar  a  eventual
responsabilidade do demandado.

Importante  salientar  que  a  promovente  comprovou,
satisfatoriamente, que adquiriu uma adega climatizada no dia 03/11/2006,
no valor total de R$ 2.599,00 (dois mil, quinhentos e noventa e nove reais);
que, diante do defeito apresentado no produto, o encaminhou à assistência
técnica autorizada em 19/01/2007; que, irresignada, a autora levou todo o
ocorrido ao conhecimento da “Brastemp” (fabricante do produto), através do
sítio  eletrônico  da  “Multibrás”  em  17/02/2007,  sob  o  protocolo  de
atendimento nº 797758; que a “Brastemp” realizou a troca por um novo
equipamento, com instalação pela autorizada em 23/04/2007; que o novo
equipamento  apresentou  defeito  (fl.  41),  tendo  a  autora  novamente
reclamado à “Brastemp”, através do protocolo de atendimento nº 833421,

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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em 27/06/2007; e, por último, que foi aberto no dia 05/09/2007 uma nova
reclamação, protocolo de atendimento nº 852196.

Ademais, como bem frisado pelo julgador primevo, a própria
demandada confessa ter havido defeito na pós-venda do equipamento, ao
argumentar  na  defesa  (fl.  77)  que  “o  caso  foi  encaminhado  ao
departamento de engenharia da ré, o qual, em 24/05/2007 constatou a
necessidade  de  ser  efetuada  a  troca  da  porta  do  produto  (código
326055504)”.

Nos termos do art. 14 do CDC, os fornecedores de serviços
respondem, objetivamente, pelos danos causados aos consumidores, em
razão dos serviços prestados.

No  caso  dos  autos,  certamente  a  espera  da  autora  pelo
conserto  do  produto  (adega  climatizada),  bem  como  a  troca  por  outro
equipamento com defeito, dentro do prazo da garantia contratual, revelam a
precariedade dos serviços prestados pela ré/apelante, demonstrando, pois,
extremo  descaso  e  negligência  com  a  consumidora  (conduta  ilícita),
privando-a de um direito. 

Com  efeito,  estabelecido  o  ilícito  e  configurada  a
responsabilidade da ré/apelante, restaram demonstrados os danos, e por
conseguinte, o dever de indenizar.

Nesse diapasão:

“APELAÇÃO.  AÇÃO  REDIBITÓRIA  C/C  INDENIZAÇÃO.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA,  INÉPCIA  DA
INICIAL  E  NULIDADE  DE  PERÍCIA.  REJEIÇÃO.
PREJUDICIAL  DE  DECADÊNCIA.  INDEFERIMENTO.
MÉRITO.  CONSUMIDOR.  DEFEITO  EM  AUTOMÓVEL.
VEÍCULO  ADQUIRIDO  “0  KM”.  FABRICANTE  E
CONCESSIONÁRIA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.
ART.  18,  DO  CDC.   VÍCIOS  COMPROVADOS.
DEVOLUÇÃO DA QUANTIA PAGA OU SUBSTITUIÇÃO DO
BEM.  ADMISSIBILIDADE.  DANO  MORAL.
CONFIGURAÇÃO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE  NA  FIXAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO DOS
RECURSOS - Nos termos do art. 18, do Código de Defesa
do  Consumidor,  os  fornecedores  de  produtos  duráveis
respondem  solidariamente  por  vícios  de  qualidade  do
produto que o tornem impróprio ou inadequado para o fim a
que se destina ou lhe diminuam o valor. No caso dos autos,
certamente a longa espera pelo conserto do automóvel
“0  km”,  sem  que  fossem  reparados  os  defeitos
apresentados, privando a demandante de utilizá-lo, além
de  demonstrar  extremo descaso  e  negligência  com o
consumidor  (conduta  ilícita),  configura  a
responsabilidade da concessionária  e da fabricante. A
indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante
prudente  arbítrio  do  Juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da
razoabilidade. O valor não pode ensejar enriquecimento sem
causa,  nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a
reincidência  em  conduta  negligente.  (TJPB  -
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ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00173661620098150011,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 14-10-2014) –
destaquei.

Analisando detidamente as razões do apelo, observa-se que
a promovida busca a reforma da sentença, pugnando,  unicamente, pela
redução do quantum indenizatório arbitrado a título de danos morais.

Pois bem.

No dano moral, ao contrário do que ocorre no dano material,
inexiste  prejuízo  econômico,  possuindo  a  indenização  outro  significado.
Seu objetivo é duplo: satisfativo/punitivo. Por um lado, a paga em pecúnia
deverá  amenizar  a  dor  sentida.  Em  contrapartida,  deverá  também  a
indenização servir como castigo ao ofensor, causador do dano, incutindo-
lhe um impacto tal, suficiente para dissuadi-lo de um novo atentado. 

O valor da indenização, é de curial sabença, se mede pela
extensão do dano, grau de culpa do ofensor, situação socioeconômica das
partes, além de se cuidar em fixar uma quantia que sirva de desestímulo ao
ofensor para renovação da prática ilícita. De modo que a indenização não
fique  sem satisfazer  a  vítima,  nem signifique  nada  para  o  causador  do
dano.

Assim recomenda o Superior Tribunal de Justiça:

“DANO  MORAL.  REPARAÇÃO.  CRITÉRIOS  PARA
FIXAÇÃO  DO  VALOR.  CONDENAÇÃO  ANTERIOR,  EM
QUANTIA MENOR. Na fixação do valor da condenação por
dano moral, deve o julgador atender a certos critérios, tais
como nível cultural do causador do dano; condição sócio-
econômica do ofensor e do ofendido; intensidade do dolo ou
grau da culpa (se for o caso) do autor da ofensa; efeitos do
dano no psiquismo do ofendido e as repercussões do fato
na  comunidade  em  que  vive  a  vítima.  Ademais,  a
reparação deve ter fim também pedagógico, de modo a
desestimular a prática de outros ilícitos similares, sem
que  sirva,  entretanto,  a  condenação  de  contributo  a
enriquecimentos injustificáveis.(...)Recurso conhecido e,
por maioria, provido.”3 – destaquei.

Efetivamente,  com  dinheiro  não  se  paga  os  danos
moralmente  sofridos  de  maneira  satisfatória,  todavia,  serve  como  uma
compensação para quem foi atingido em sua moral por fatos que não deu
causa, devendo o valor da indenização ser pautado pela proporcionalidade
e razoabilidade, levando em consideração as peculiaridades de cada caso
concreto.

Esta também é orientação já veiculada em decisões deste
Tribunal, como vemos: 

DIREITO  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  Devolução  de
cheques. Inexistência de relação jurídica. Inscrição indevida
em  cadastro  restritivo  de  crédito.  Responsabilidade  civil.

3 REsp 355.392, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Min. Castro Filho, 3ª T, DJ 17.06.2002, p. 258
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Ônus da prova do réu. Dano moral comprovado. Redução
do quantum indenizatório. Impossibilidade. Indenização
fixada  dentro  dos  parâmetros  da  razoabilidade  e
proporcionalidade.  Manutenção  da  sentença.
Desprovimento  do  apelo. Cabe  ao  réu  desconstituir  o
direito do autor. Não o fazendo, viola a regra contida no art.
333,  I  do  CPC,  que  dispõe  sobre  o  ônus  da  prova.  A
responsabilidade civil e o dever de indenizar surgem com a
comprovação da conduta ilícita,  caracterizando-se o dano
moral.  A  indenização  por  dano  moral  deve  atender  ao
caráter compensatório e punitivo, observando-se, também,
a  condição  econômica  das  partes.  Preenchidos  estes
requisitos,  não  deve  haver  a  minoração  do  valor,  pois  a
fixação do quantum indenizatório atendeu aos requisitos da
proporcionalidade e da razoabilidade. ACORDA o Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, por sua lª Câmara Cível,
em desprover o recurso, nos termos do voto do Relator, em
harmonia com o parecer ministerial, unânime. (Tribunal de
Justiça da PB- Data da publicação: 18/06/2013 APELAÇÃO
CÍVEL N° 001.2010.023036-4/001 - Relator: Aluízio Bezerra
Filho,  Juiz  de Direito  convocado em substituição ao Des.
José Di Lorenzo Serpa). (grifo nosso)

Na  hipótese, os  incômodos  experimentos  pela  autora
extrapolam os limites do razoável, consubstanciando-se em lesões morais
a  ponto  de  justificar  ao  recebimento  da  indenização  a  título  de  danos
morais. 

Destarte,  a  partir  dessas  ponderações,  considerando  as
condições econômicas das partes, bem como os parâmetros normalmente
observados em casos semelhantes, tenho que o valor arbitrado a título de
danos  morais  não  se  mostra  nem  tão  baixo  -  assegurando  o  caráter
repressivo-pedagógico próprio da indenização por danos morais - nem tão
elevado - a ponto de caracterizar um enriquecimento sem causa.  

                       DISPOSITIVO

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, com
base no Art. 557,  Caput, do CPC,  por ser manifestamente improcedente,
vez  que  não  cuidou  a  demandada,  ora  apelante,  de  comprovar  o  que
concatenou  nas  razões  recursais,  razão  porque  mantenho  incólume  a
sentença a quo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 22 de janeiro de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                          RELATOR
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